TERMO DE REFERÊNCIA
Processo n°20.02.0405.0000042/2026-72
1. DA DEFINIÇÃO DO OBJETO (ART. 6º, XXIII, “A” DA LEI 14.133/2021)	
1.1. O OBJETO deste procedimento é a contratação de empresa especializada para prestação de serviços de instalação de luminárias de iluminação de emergência, na PTM de Uruguaiana, incluindo o fornecimento de todos os materiais, mão de obra, ferramentas, equipamentos e demais insumos necessários à perfeita execução dos serviços, em conformidade com as normas técnicas vigentes, as instruções do Corpo de Bombeiros Militar; com fulcro no art. 75, inciso I, considerando as atualizações previstas no art. 182, todos da lei 14.133/2021, de acordo com as especificações e quantidades descritas e nas demais condições deste Termo de Referência:

	Item
	Subitem
	Descrição/Especificação do OBJETO
	Quantidade
	Imagem
Meramente ilustrativa

	
	






1.1
	




Luminária de emergência LED bloco autônomo - 200 lúmens.
	






8 unidades
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	Símbolo	do	Bloco	para

	
	
	
	
	Iluminação  de  Emergência

	
	
	
	
	em Projeto (ver item 10):

	
1
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	Cabo	de	cobre	flexível
	
	

	
	
	isolado,	2,5	mm²,	anti-
	
	

	
	1.2
	chama	450/750v,	para
	45,13 metros
	

	
	
	circuitos terminais
	
	

	
	
	Disjuntor  monopolar  tipo
	
	

	
	1.3
	din, corrente nominal de 20A
	3 unidades
	

	
	
	Eletroduto rígido roscável,
	
	

	
	
	PVC, DN 25 mm (3/4"),
	
	

	
	1.4
	para	circuitos	terminais,
	45,13 metros
	

	
	
	instalado em laje
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1.5
	Luva para eletroduto, PVC, ROSCÁVEL, DN 25  mm
(3/4"),	para	circuitos terminais, instalada em forro
	
16 unidades
	

	
	

1.6
	Curva 90 graus para eletroduto, PVC, roscável, DN 25 mm (3/4"), para circuitos	terminais, instalada em forro
	

5 unidades
	

	
	
1.7
	Condulete de PVC, tipo X, para eletroduto de PVC soldável DN 25 mm (3/4"), aparente
	
13 unidades
	

	
	
1.8
	Tomada alta de embutir (1 módulo), 2P+T 10 A, incluindo suporte e placa
	
8 unidades
	

	
	

1.9
	
Mão-de-obra necessária para execução completa do Objeto.
	

-
	

	
	1.10
	Emissão de ART, TRT, ou documento equivalente pela execução.
	1 unidade
	



1.2. Os principais elementos necessários foram estimados acima, entretanto eles possuem caráter estimativo e orientativo. Assim, a CONTRATADA deverá considerar a execução completa e adequada do sistema de iluminação de emergência de toda a edificação, incluindo a execução dos serviços e os demais custos, conforme previstos no item 3.

1.3. A CONTRATADA deverá observar e cumprir todas as orientações e especificações constantes do item 3 deste Termo de Referência (Descrição da Solução), bem como todas as obrigações previstas no subitem 4.2.2, necessárias à adequada execução do objeto contratado.

1.4. A contratação descrita neste item 1 - DA DEFINIÇÃO DO OBJETO, inclui fornecimento e disponibilização de todos os materiais, ferramentas, equipamentos, mão-de-obra, testes e ensaios e ações necessárias para a perfeita execução do Objeto contratual, incluindo gerenciamento e acompanhamento no local pelo Responsável Técnico de todas as etapas, além de impostos, taxas, logística, encargos, vantagens e abatimentos, despesas com Anotação de Responsabilidade Técnica (ART) ou Termo de Responsabilidade Técnica (TRT), ou documento equivalente, bem como quaisquer outras despesas, diretas ou indiretas, para formação do preço e entrega do objeto contratual.

1.5. Também deverá ser considerada a limpeza do local (todos os entulhos) onde os serviços foram executados, removidos para local adequado, em conformidade com a legislação vigente e atendendo ao Plano Sustentabilidade Socioambiental.
1.6. É assegurada a realização de visita técnica prévia, mediante agendamento com a Secretaria Administrativa da PTM de Uruguaiana, por meio dos contatos informados neste documento, para o total conhecimento das condições técnicas, características especiais e dificuldades que, porventura, possam existir na execução dos trabalhos. Mesmo optando pela não realização da visita técnica, a CONTRATADA assume possuir o conhecimento pleno das condições técnicas locais e peculiaridades para o integral cumprimento da contratação.

1.7. São partes integrantes deste documento o Anexo A.1. PLANTA BAIXA – TÉRREO – 01/02 e o Anexo A.2 PLANTA BAIXA - PVTO. SUPERIOR – 02/02.
2. DA FUNDAMENTAÇÃO DA CONTRATAÇÃO (ART. 6°, XXIII, B, DA LEI
14.133/2021)

2.1. Este Termo de Referência utiliza os dados constantes no documento de formalização da demanda, podendo ser dispensada a elaboração do Estudo Técnico Preliminar, em razão do valor e da baixa complexidade técnica.

2.2. Considerando os valores de mercado para os itens OBJETO deste Termo de Referência, haverá, quando couber, destinação exclusiva à participação de microempresas e empresas de pequeno porte, nos termos previstos na Lei Complementar 123/2006 e art. 6 do Decreto 8.538/2015.

2.3. O OBJETO desta contratação não se enquadra como sendo bem de luxo, conforme Decreto nº 10.818, de 27 de setembro de 2021.

2.4. Os bens ou serviços desta contratação possuem padrões de desempenho e qualidade que podem ser objetivamente definidos por meio deste documento, bem como possuem especificações usuais de mercado.
3. DA DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO (ART. 6º, XXIII, "C", DA LEI 14.133/2021)	
3.1. A contratação visa adequar e complementar o sistema de iluminação de emergência da PTM de Uruguaiana, necessário à concessão de Alvará de Prevenção e Proteção Contra Incêndio (APPCI), conforme apontado em vistoria. A instalação completa inclui fornecimento e fixação das luminárias, fornecimento dos demais materiais necessários à instalação, ligação elétrica, testes de funcionamento e entrega em perfeitas condições de operação.

3.2. De acordo com a RT-CBMRS Nº13/2025, é exigido que as luminárias de emergência sejam conectadas a um circuito específico e de uso exclusivo, com disjuntor próprio e sinalizado. A referida norma também prevê que toda a rota de fuga deva estar iluminada. Na vistoria verificou-se que os pontos com luminárias existentes na PTM de Uruguaiana não atendem à norma. Assim, ressalta-se que a instalação de circuito específico desta contratação deverá englobar os blocos autônomos existentes na unidade.


3.3. No projeto foi considerada iluminação de emergência por blocos autônomos, sendo que estes devem estar permanentemente ligados à rede de energia elétrica. Sua ativação é automática assim que a luz da rede geral for cortada, funcionando através de bateria própria.
3.4. Deverão ser utilizados eletrodutos antichama, com diâmetro mínimo de 3/4". A alimentação das luminárias de emergência deverá ser feita com cabo flexível de 2,5mm², sendo que o circuito deve ser comporto por fase, neutro e terra.
3.5. Os pontos de iluminação de emergência devem:

a. iluminar as saídas de emergência (acessos, descargas, escadas, portas etc.);
b. iluminar os equipamentos de combate a incêndio;
c. ter duração de funcionamento constante de no mínimo 1 (uma) hora, na falta ou no corte da energia elétrica;
d. ser instalados na altura indicada em projeto, e caso não esteja indicado, na altura de 2,20 metros, a 10 cm acima das portas ou no teto, conforme disposição na planta;
e. devem permitir identificar a rota de fuga e os objetos nela existente, a uma distância de visibilidade mínima de 5 metros;
f. proporcionar intensidade luminosa mínima de 5 lux em escadas e locais com piso irregular ou obstáculos;
g. proporcionar intensidade luminosa mínima de 3 lux em locais planos e sem obstáculos.

3.6. Também fazem parte do escopo desta contratação a realização de todos os serviços de construção civil associados, como aberturas ("rasgos e furos") em alvenaria, forros e lajes, e a subsequente e integral recomposição das áreas afetadas, que deverão ser entregues em seu estado original, com acabamento impecável. Da mesma forma, também fazem parte o fornecimento de todos os materiais de consumo e acessórios para a instalação, além da realização de todos os testes necessários para certificação dos serviços.

3.7. Após conclusão das instalações, a CONTRATADA deverá efetuar teste de comissionamento de todo o sistema, na presença da Fiscalização.

3.8. Caberá à CONTRATADA a total responsabilidade sobre a Segurança do Trabalho, seguindo os procedimentos previstos nas Normas Regulamentadoras e as exigências legais de âmbito Federal, Estadual e Municipal, estendendo-se esta responsabilidade às suas subcontratadas, se permitido na contratação.

3.9. A CONTRATADA fornecerá aos funcionários todos os equipamentos de proteção individual necessários, atendendo NR 6, em conformidade com a natureza dos serviços em execução. A CONTRATADA será responsável pelo cumprimento das medidas de segurança adotadas nos trabalhos, o estado de conservação dos equipamentos de proteção individual e dos dispositivos de proteção de máquinas e ferramentas que ofereçam riscos aos trabalhadores, bem como a observância das demais condições estabelecidas pelas normas de segurança e saúde no trabalho. O planejamento de todas as medidas de segurança deverá ser realizado antes do início dos serviços.


4. DOS REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO (ART. 6º, XXIII, “D” DA LEI 14.133/2021)
4.1. Lei nº 13.709/2018 – Lei Geral de Proteção de Dados – LGPD:
a. É vedado às partes a utilização de todo e qualquer dado pessoal repassado em decorrência da execução contratual para finalidade distinta daquela do OBJETO da contratação, sob pena de responsabilização administrativa, civil e criminal;
b. As partes se comprometem a manter sigilo e confidencialidade de todas as informações – em especial os dados pessoais e os dados pessoais sensíveis – repassados em decorrência da execução contratual, em consonância com o disposto na Lei n. 13.709/2018 (Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais - LGPD), sendo vedado o repasse das informações a outras empresas ou pessoas, salvo aquelas decorrentes de obrigações legais ou para viabilizar o cumprimento do instrumento contratual;

c. As partes responderão administrativa e judicialmente se causarem danos patrimoniais, morais, individuais ou coletivos, aos titulares de dados pessoais repassados em decorrência da execução contratual, por inobservância à Lei Geral de Proteção de Dados;

d. Em atendimento ao disposto na Lei Geral de Proteção de Dados, o CONTRATANTE, para a execução do OBJETO deste contrato, tem acesso a dados pessoais dos representantes da CONTRATADA, tais como número do CPF e do RG, endereços eletrônico e residencial, e cópia do documento de identificação (listar outros, quando cabível);

e. A CONTRATADA declara que tem ciência da existência da Lei Geral de Proteção de Dados e se compromete a adequar todos os procedimentos internos ao disposto na legislação com o intuito de proteger os dados pessoais repassados pelo CONTRATANTE;

f. A CONTRATADA fica obrigada a comunicar ao CONTRATANTE em até 24 (vinte e quatro) horas qualquer incidente de acessos não autorizados aos dados pessoais, situações acidentais ou ilícitas de destruição, perda, alteração, comunicação ou qualquer forma de tratamento inadequado ou ilícito, bem como adotar as providências dispostas no art. 48 da Lei Geral de Proteção de Dados;

g. A CONTRATADA, quando do encerramento do contrato, exceto se abrigados pelo disposto nos incisos do artigo 16 da LGPD, fica obrigada a eliminar todo os dados pessoais obtidos em razão da execução do contrato. O CONTRATANTE deverá ser formal e justificadamente comunicado da eventual impossibilidade da eliminação de dados pessoais que não se enquadrem na hipótese legal acima mencionada.

4.2. Obrigações das partes:
4.2.1. São obrigações da CONTRATANTE, em síntese:


a. Prestar à CONTRATADA as informações e esclarecimentos que esta vier a solicitar para a efetivação do fornecimento do material ou dos serviços;
b. Efetuar o pagamento à CONTRATADA após o cumprimento das formalidades legais, desde que atendidas as condições de recebimento e/ou fornecimento pactuadas e que inexistam obrigações pendentes;
c. Cumprir e fazer cumprir o disposto neste Termo de Referência;
d. Receber o OBJETO no prazo e condições estabelecidas;

e. Comunicar à CONTRATADA sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas no OBJETO fornecido, para que seja reparado ou substituído;

f. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da CONTRATADA;

g. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela CONTRATADA com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente termo de contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da CONTRATADA, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

4.2.2. São obrigações da CONTRATADA, em síntese:

a. Cumprir todas as obrigações constantes neste Termo de Referência e sua proposta, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do OBJETO;

b. A CONTRATADA deverá executar o OBJETO da contratação, de acordo com o instrumento convocatório, responsabilizando-se integralmente pelo fiel cumprimento do OBJETO CONTRATADO, nos termos das normas e especificações técnicas e legislação vigente, assumindo exclusivamente como seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do OBJETO;

c. Efetuar a execução do OBJETO, conforme especificações, prazo e local constantes neste Termo de Referência e com sua proposta comercial, devendo estar inclusos nos valores propostos todos os custos, impostos, taxas, fretes e demais encargos pertinentes à formação dos preços, acompanhado da respectiva nota fiscal, e prazo de garantia ou validade;

d. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do OBJETO, de acordo com os artigos 12, 13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990);

e. Substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, o OBJETO com avarias ou defeitos, dentro de no máximo 2 a 5 dias úteis e observado o prazo de garantia ofertado, sem que isso implique acréscimo nos valores constantes da proposta, responsabilizando-se pelo ônus da retirada e devolução dos produtos;


f. Responsabilizar-se por quaisquer danos ou prejuízos causados aos produtos, instalações, patrimônios e bens da Administração ou de terceiros, em decorrência da execução do CONTRATADO, bem como na entrega ou retirada de produtos;
g. Responsabilizar-se por todas as despesas inerentes à contratação, diretas e indiretas, e quaisquer outros ônus decorrentes da execução dos serviços CONTRATADOS;
h. Retirar uma via da Nota de Empenho, na PRT 4ª Região no prazo de até 02(dois) dias úteis a contar da convocação específica para este ato, ou confirmar o recebimento desta, em até 01 (um) dia útil, quando remetido por correio eletrônico;

i. Fornecer toda a mão de obra especializada e devidamente qualificada de acordo com a legislação em vigor, necessária e indispensável à completa e perfeita execução dos serviços, atentando para sua apresentação pessoal, higiene e segurança, fazendo uso dos Equipamentos de Proteção Individual (EPIs) necessários;

j. Responsabilizar-se por quaisquer serviços executados em desacordo com as normas técnicas vigentes e pelas consequências resultantes de tais serviços;

k. Responder pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais da execução do OBJETO da contratação;

l. Comunicar imediatamente à CONTRATANTE, na pessoa do gestor ou do fiscal do contrato, qualquer anormalidade verificada, inclusive de ordem funcional, para que sejam adotadas as providências necessárias;

m. Comunicar à CONTRATANTE, no prazo máximo de 02(dois) dias úteis que antecedem a entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação;

n. Caso necessário, indicar preposto para representá-la durante a execução do contrato/entrega dos equipamentos;

o. Efetuar o pagamento dos impostos, taxas e demais obrigações fiscais de âmbito federal. Estadual e/ou municipal de correntes do fornecimento CONTRATADO;

p. Fornecer todos os recursos necessários à execução dos serviços, em quantidade, e tecnologia adequadas, não se admitindo em nenhuma hipótese o comprometimento da qualidade e dos prazos de execução dos serviços prestados;

q. Seguir, caso exigido pela CONTRATANTE em qualquer momento da execução contratual, instruções relativas ao peticionamento eletrônico de documentos no sistema Protocolo Administrativo Eletrônico, disponível no sítio eletrônico https://protocoloadministrativo.mpt.mp.br/login;

r. Manter limpos e desimpedidos de sujeira e restos de materiais e produtos, os locais de realização dos serviços, bem como os acessos e demais dependências da edificação porventura utilizados;
s. Não transferir a outrem, no todo ou em parte, a prestação do OBJETO, sem prévia e expressa anuência desta Procuradoria;
t. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas;
u. Aceitar, nas mesmas condições contratuais, as alterações que se fizerem necessárias, nos termos do art. 125 da Lei 14.133/2021;

v. Não reproduzir, divulgar ou utilizar em benefício próprio, ou de terceiros, quaisquer informações de que tenha tomado ciência, em razão da entrega dos equipamentos e/ou prestação do serviço, sem o consentimento prévio e por escrito da CONTRATANTE;

w. Não oferecer o Contrato (ou Nota de Empenho) em garantia de operações de crédito bancário;

x. Não utilizar o nome da CONTRATANTE, na sua qualidade de CONTRATADA, em quaisquer atividades de divulgação empresarial, como, por exemplo, em cartões de visita, anúncios e impressos, sob pena de rescisão do Contrato (Nota de Empenho);

y. Informar endereço da sede da empresa, endereço de e-mail e telefones devidamente atualizados para a realização de possíveis solicitações;

z. Prestar todos os esclarecimentos necessários que forem solicitados pela CONTRATANTE;

aa. Os funcionários da CONTRATADA deverão apresentar-se no local utilizando o seu uniforme e portando o cartão de identificação funcional em local visível, devendo respeitar as normas de segurança e de circulação de pessoas vigentes nas dependências da CONTRATANTE;

ab. A empresa deverá encaminhar, até 24 (vinte e quatro) horas antes do início dos serviços, a relação prévia dos funcionários executores, com numeração da Carteira de Identidade, para autorização do acesso;

ac. A empresa CONTRATADA deverá observar na prestação do serviço uma conduta adequada na utilização dos materiais e equipamentos sem ocasionar danos ao patrimônio da PTM e atendendo as recomendações técnicas dos fabricantes dos produtos. Ocorrendo qualquer dano ou avaria, a empresa CONTRATADA deverá assumir a imediata reparação, restaurando as condições originais da edificação;

ad. Os serviços deverão ser executados sob a supervisão da CONTRATADA, obedecendo rigorosamente aos procedimentos recomendados pelos fabricantes e às normas vigentes determinadas pelos órgãos competentes;
ae. Os serviços executados deverão proporcionar e garantir perfeitas condições de saúde e segurança aos transeuntes;
af. A CONTRATADA deverá assumir a responsabilidade por todas as providências e obrigações estabelecidas na legislação específica de acidente de trabalho, quando em ocorrência da espécie forem vítimas os seus empregados ou terceiros no desempenho dos serviços ou em conexão com eles, ainda que acontecido nas dependências da Procuradoria;

ag. Eventuais materiais a serem fornecidos deverão ser comprovadamente originais, de primeiro uso, de alta qualidade e devem atender rigorosamente aos padrões especificados e às normas da ABNT;

ah. Ter ciência da existência da Lei Geral de Proteção de Dados e se compromete a adequar todos os procedimentos internos ao disposto na legislação com o intuito de proteger os dados pessoais repassados pela CONTRATANTE;

ii. A CONTRATADA deverá dar ciência aos seus funcionários quanto às normas do Código de Ética e de Conduta do MPU e da ESMPU, anexo à Portaria nº 98/2018;

aj. São expressamente vedadas à CONTRATADA:

a. A veiculação de publicidade acerca deste fornecimento e da respectiva prestação da garantia, salvo se houver prévia autorização desta Administração;
b. A contratação de servidor pertencente ao quadro de Pessoal da PRT 4ª Região, durante a vigência desta avença.

ak. A CONTRATADA interromperá total ou parcialmente a execução dos serviços, mediante comunicação da Administração, sempre que:

a. Assim estiver previsto e determinado no Instrumento Convocatório ou no Contrato;
b. For necessário para a execução correta e fiel dos trabalhos, nos termos do presente termo de referência e instrumento contratual, de acordo com as presentes especificações;
c. Houver alguma falta cometida pela CONTRATADA, desde que esta, a juízo da administração, possa comprometer a qualidade dos trabalhos subsequentes.

al. Providenciar os respectivos registros das ART (Anotação de Responsabilidade Técnica) junto aos CREA (Conselho Regional de Engenharia e Agronomia) ou documento equivalente de profissional legalmente habilitado registrado no respectivo Conselho Profissional, referente a todos os serviços contratados e apresentá-lo(s) no início da execução dos trabalhos, bem como o comprovante de quitação, assumindo os respectivos custos;
4.2.3. Disposições Gerais:
a. No caso de os serviços serem realizados em finais de semana e feriados, caso autorizado pela CONTRATANTE, quaisquer custos adicionais decorrentes, tais como pagamento de horas extras, correrão por conta exclusiva da CONTRATADA;

b. Possíveis indefinições, omissões, falhas ou incorreções das presentes especificações não poderão jamais constituir pretexto para a CONTRATADA cobrar “serviços extras” e/ou alterar a composição de preços. Considerar-se-á, inapelavelmente a CONTRATADA como altamente especializada nos serviços em questão e, por conseguinte, deverá ter computado, no valor total da sua proposta todos os custos diretos e indiretos de serviços, materiais, peças e insumos necessários à perfeita e completa consecução do OBJETO;

c. A Administração não aceitará, sob nenhum pretexto, a transferência de qualquer responsabilidade da CONTRATADA para outras entidades, sejam fabricantes, técnicos, subempreiteiros e assemelhados;

d. O OBJETO não será subcontratado, no todo ou em parte, salvo quando expressamente autorizado pela CONTRATANTE, na forma do art. 122 da Lei n° 14.133/21;

e. Os servidores responsáveis pela fiscalização do OBJETO CONTRATADO, poderão a qualquer momento acompanhar in loco a execução dos serviços, desde que não causem nenhum ônus à CONTRATADA.

4.3. Sustentabilidade Socioambiental:

a. Quando compatível, a CONTRATADA deverá implementar quesitos de sustentabilidade e de economia alinhados às diretrizes e aos objetivos do Plano Logístico Sustentável do Ministério Público do Trabalho, em consonância com o arts. 5° e 11, IV, da Lei nº 14.133/2021 c/c os arts. 2°, 4°, incs. I, III, VII e VIII, e art. 16 do Decreto Federal n° 7.746/12, especialmente o uso racional dos recursos naturais disponíveis e a redução de desperdícios;

b. Deve ser dada prioridade para produtos reciclados e recicláveis e para bens, serviços e obras que considerem critérios compatíveis com padrões de consumo social e ambientalmente sustentáveis (artigo 7º, XI, da Lei nº 12.305, de 2010 - Política Nacional de Resíduos Sólidos).
4.3.1. Resolução CONAMA n° 307/2002, art. 2°, inciso I estabelece que: em obras ou serviços de engenharia que gerem resíduos, definidos como “provenientes de construções,

reformas, reparos e demolições de obras de construção civil, e os resultantes da preparação e da escavação de terrenos, tais como: tijolos, blocos cerâmicos, concreto em geral, solos, rochas, metais, resinas, colas, tintas, madeiras e compensados, forros, argamassa, gesso, telhas, pavimento asfáltico, vidros, plásticos, tubulações, fiação elétrica etc., comumente chamados de entulhos de obras, caliça ou metralha”, os geradores de resíduos devem seguir a Política Nacional de Resíduos Sólidos, estabelecidas por essa resolução, dentre as quais relacionamos algumas abaixo:
I. os geradores deverão ter como objetivo prioritário a não geração de resíduos e, secundariamente, a redução, a reutilização, a reciclagem, o tratamento dos resíduos sólidos e a disposição final ambientalmente adequada dos rejeitos;

II. os resíduos da construção civil não poderão ser dispostos em aterros de resíduos sólidos urbanos, em áreas de "bota fora", em encostas, corpos d'água, lotes vagos e em áreas protegidas por Lei ou em áreas não licenciadas;

III. o incentivo à reinserção dos resíduos reutilizáveis ou reciclados no ciclo produtivo;

IV. a triagem deverá ser realizada, preferencialmente, pelo gerador na origem, ou ser realizada nas áreas de destinação licenciadas para essa finalidade, respeitadas as classes de resíduos estabelecidas;
V. acondicionamento: o gerador deve garantir o confinamento dos resíduos após a geração até a etapa de transporte, assegurando em todos os casos em que seja possível, as condições de reutilização e de reciclagem;

VI. os resíduos para os quais não foram desenvolvidas tecnologias ou aplicações economicamente viáveis que permitam a sua reciclagem ou recuperação deverão ser armazenados, transportados e destinados em conformidade com as normas técnicas específicas.

5. DA EXECUÇÃO DO OBJETO (ART. 6º, XXIII, “E” DA LEI 14.133/2021)	

5.1. Fornecimento do Objeto e Execução dos Serviços

a. A Entrega de bens/materiais e Execução do serviço poderão ocorrer em momentos distintos: o fornecimento/entrega deverá ser realizada em remessa única conforme critérios estabelecidos neste Termo de Referência; a execução deverá ocorrer em momento oportuno, ajustar-se às condições e conveniências da Contratante tendo em conta as medidas cautelares pertinentes ao Objeto. A CONTRATADA deverá portar a(s) respectiva(s) Nota(s) fiscal(is) ou Fatura(s), ao Ministério Público do Trabalho – Procuradoria Regional do Trabalho da 4ª Região - entregue e executado o serviço no endereço: Procuradoria do Trabalho do Município de Uruguaiana/RS, localizado na Avenida Presidente Vargas, n° 2618, Bairro Centro, CEP 97501-710;
b. A entrega dos bens/materiais e a execução dos serviços serão acompanhadas e fiscalizadas por representante(s) da Administração da PTM de Uruguaiana/RS,

designado(s) para esse fim, permitida a assistência de terceiros;
c. A CONTRATADA entregará o bem/material e executará o serviço no local supra informado no prazo de até 5 dias corridos, a contar da data de recebimento da Nota de Empenho ou da Assinatura do Termo de Contrato, quando houver;
d. A empresa deverá comunicar a Secretaria da PTM de Uruguaiana com 1 dia útil de antecedência, impreterivelmente, a data e o horário previsto para a entrega dos bens/materiais e para a Execução dos Serviços, quando estas ações não possam ocorrer simultaneamente, por meio dos telefones (55) 3414-4800 ou (55) 991774562 e/ou por e-mail prt04.ptm005adm@mpt.mp.br;

e. Na impossibilidade de cumprir com o prazo de entrega dos bens/materiais e/ou da Execução dos Serviços estipulado neste termo de referência, a empresa CONTRATADA deverá, antes de expirado o prazo, solicitar formalmente a prorrogação do prazo e apresentar justificativa. O pedido de prorrogação, com indicação do novo prazo, quando for o caso, deverá ser encaminhado à Secretaria da PTM de Uruguaiana (através dos telefones (55) 3414-4800 ou (55) 991774562 e/ou por e-mail prt04.ptm005adm@mpt.mp.br), que poderá, de modo justificado, acolher ou não o pedido;

f. Tratando-se de aquisição de bens ou materiais, estes deverão ser comprovadamente originais, novos, assim considerados de primeiro uso, de alta qualidade e atender rigorosamente aos padrões especificados e às normas da ABNT; devendo ser entregues em embalagens individuais e originais do fabricante, acondicionadas de forma a garantir a máxima proteção contra quedas e impactos, assim preservando a integridade durante o transporte. Caso os produtos entregues não sejam de fabricação nacional, também deverá ser apresentada original ou cópia autenticada da Declaração de Importação, emitida pela Receita Federal.

5.2. Garantia e/ou validade do OBJETO:

a. Tratando-se de fornecimento de material (ais), o prazo de garantia deverá ser de no mínimo 5 (cinco) anos, compreendendo os vícios de qualidade e quantidade, a contar: da data do recebimento definitivo do produto, em se tratando de vícios aparentes ou de fácil constatação; e da evidência do defeito, nos casos de vícios ocultos, e/ou;

b. Tratando-se de fornecimento de serviço (s), o prazo de garantia, deverá ser de no mínimo 5 (cinco) anos, compreendendo os vícios de qualidade, a contar: da data do recebimento definitivo do serviço, em se tratando de vícios aparentes ou de fácil constatação; e da evidência do defeito na prestação dos serviços, nos casos de vícios ocultos;

c. No caso de produtos perecíveis, o prazo de validade na data da entrega não poderá ser inferior a 50% (cinquenta por cento) do prazo total recomendado pelo fabricante de forma a garantir adequadamente o consumo estimado, considerando as datas de recebimento e perda da validade.


5.3. Infrações e sanções:
a. Havendo o descumprimento das condições previstas no Aviso de Dispensa Eletrônica, Edital de Licitação, Termo de Referência ou Termo de Contrato, pela CONTRATADA, esta será responsabilizada administrativamente pelas infrações elencadas no art. 155 e serão aplicadas as sanções previstas no art. 156, todos da Lei 14.133/2021.
6. DA GESTÃO DA CONTRATAÇÃO (ART. 6º, XXIII, “F” DA LEI 14.133/2021)	
6.1. A execução do OBJETO deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos respectivos substitutos, conforme art. 117 da Lei 14.133/2021, sendo designado(s) o(s) servidor(es) da PTM de Uruguaiana/RS, para, entre outras atividades:

a. Fiscalizar a execução do OBJETO, de modo que sejam cumpridas, integralmente, as condições constantes de suas cláusulas;

b. Comprovar e relatar por escrito as eventuais irregularidades;

c. Discriminar, se houver, defeitos ou faltas nos bens e/ou materiais, assim como no serviço em execução e determinar sua regularização, podendo, por desacordo com o especificado nas cláusulas desse Termo de Referência, suspender a entrega dos bens e/ou materiais e/ou execução do serviço, se ficar caracterizada a necessidade de tal medida;

d. Sugerir que seja sustado o pagamento de faturas no caso de inobservância pela CONTRATADA de suas obrigações;

e. Informar a seus superiores, em tempo hábil para a adoção das medidas convenientes, a situação que demandar decisão ou providência que ultrapasse sua competência.

6.2. O acompanhamento e a fiscalização do contrato consistem na verificação da conformidade da execução do OBJETO e da alocação dos recursos necessários, de forma a assegurar o perfeito cumprimento do contrato.

6.3. A fiscalização exercida pela CONTRATANTE não excluirá ou reduzirá a responsabilidade da CONTRATADA pela completa e perfeita execução do OBJETO contratual, tampouco restringe a responsabilidade exclusiva da CONTRATADA quanto à integralidade e à correção dos fornecimentos de bens/materiais ou serviços a que se obrigou, suas consequências e implicações perante terceiros.

6.4. Deverão ser aceitos, integralmente, todos os métodos e processos de inspeção, verificação e controle adotados pela fiscalização.

6.5. O Objeto será recebido conforme o artigo 140, inciso I ou II, da lei n° 14.133/2021:

6.5.1. O atesto de “Recebimento Definitivo” ocorrerá em até 10 (dez) dias úteis após o recebimento provisório do objeto.
7. DOS CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO (ART. 6º, XXIII, “G” DA LEI
14.133/2021)

7.1. O pagamento, referente à Nota de Empenho ou Contrato, emitido para o fornecimento dos produtos desta contratação será efetuado em favor da empresa CONTRATADA, em parcela única, mediante Ordem Bancária a ser creditada na conta corrente indicada por essa, até o 10º (décimo) dia útil após o atesto de recebimento de “usuário”, “senha” e “acesso à plataforma digital”, efetuado pela fiscalização definida no item 6 deste Termo de Referência.

7.2. Nenhum pagamento será efetuado à empresa CONTRATADA enquanto pendente de liquidação qualquer obrigação, inclusive financeira, que lhe for imposta, em virtude de penalidade ou inadimplência contratual, sem que isso gere direito a acréscimos de qualquer natureza.
7.3. A CONTRATADA deverá apresentar a nota fiscal ou fatura eletrônica, devendo ser encaminhada por meio eletrônico, acessível, via internet, no portal da Procuradoria ou diretamente pelo endereço https://protocoloadministrativo.mpt.mp.br (nesse endereço, encontram-se as informações acerca do procedimento a ser realizado).

7.4. Obrigatoriamente deverão constar na nota fiscal ou fatura o nome e código do banco, nome e código da agência e número da conta corrente, onde poderão ser efetuados os pagamentos.

7.5. A CONTRATANTE promoverá a retenção e o recolhimento de Tributos Federais (IRPJ, CSLL, COFINS e PIS/PASEP), Contribuição Previdenciária (INSS), bem como Municipal (ISSQN), que deverão estar discriminados no corpo das notas fiscais/faturas eletrônicas, quando da realização dos pagamentos devidos à CONTRATADA, conforme a legislação vigente, salvo se esta última se enquadrar em alguma hipótese em que não haverá retenção, fato que deverá ser comprovado junto à CONTRATANTE.

7.6. No caso de atraso no pagamento, desde que a empresa não tenha concorrido de alguma forma para tanto, fica convencionado que a taxa de atualização financeira devida pela CONTRATANTE entre a data acima referida e a correspondente ao efetivo adimplemento será de 6% a.a. (seis por cento ao ano), mediante a aplicação da seguinte fórmula:

a. EM = I x N x V, onde:
b. EM = encargos moratórios
c. N = número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento
d. V = valor a ser pago
e. I = índice de atualização financeira = 0,0001643

7.7. Na hipótese de eventual antecipação de pagamento fica convencionado que a taxa de desconto será a mesma aplicada no subitem anterior.

7.8. À CONTRATANTE fica reservado o direito de não efetuar o pagamento se os produtos não estiverem em perfeitas condições de acordo com as exigências contidas neste termo de Referência.
8. DA FORMA E CRITÉRIO DE SELEÇÃO (6º, XXIII, “H” DA LEI 14.133/2021)	
8.1. O fornecedor do OBJETO poderá ser selecionado por meio de LICITAÇÃO ou DISPENSA DE LICITAÇÃO, ambas sob a forma ELETRÔNICA.
8.2. Considerando que a contratação/aquisição do OBJETO ocorra mediante dispensa de licitação, ela será com fulcro no art. 75, I ou II, considerando as atualizações previstas no art. 182, todos da Lei 14.133/2021.

8.3. Nos termos da Instrução Normativa SEGES/ME 67/2021, as contratações de obras e serviços de engenharia ou de serviços de manutenção de veículos automotores, conforme disposto no inciso I do caput do art. 75 e as contratação de bens e serviços, conforme disposto no inciso II do caput do art. 75, ambos da Lei 14.133/2021, devido ao baixo valor e a bem da economia processual, deverão ocorrer por meio dispensa de licitação, na forma eletrônica.

8.4. Para fins de comparação de preços, entre as propostas apresentadas, será acrescido o percentual de 20% (vinte por cento) na Proposta de Preço, para aquelas empresas Prestadoras de Serviços nos ramos de hidráulica, carpintaria, elétrica, alvenaria, pintura e manutenção ou reparo de veículos, enquadradas como Microempreendedor Individual – MEI – referente a obrigatoriedade do recolhimento da contribuição previdenciária patronal;

8.5. O critério de julgamento e seleção do fornecedor será o de Menor Preço, sendo vencedora a empresa que ofertar o menor valor total, desde que atendidas todas as exigências contidas neste Termo de Referência e no Aviso de Dispensa Eletrônica.

8.6. Será procedida a habilitação jurídica, fiscal, técnica e econômico-financeira, na forma constante do Edital da Licitação ou do Aviso de Dispensa Eletrônica, incluindo a declaração de não parentesco, observando-se os impedimentos legais.
9.	DA	ESTIMATIVA	DO	VALOR	DA	CONTRATAÇÃO	E	ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (ART. 6º, XXIII, “I e J” DA LEI 14.133/2021)

9.1. O valor total da contratação será definido considerando pesquisa de preços realizada, conforme o art. 5°, da Portaria PGR n° 100, de 31/05/2023, condicionada a existência de disponibilidade orçamentária.

9.2. As despesas decorrentes da Contratação/Aquisição deste OBJETO, correrão à conta do Programa de Trabalho constante do Orçamento do Ministério Público do Trabalho vigente e da dotação orçamentária prevista para atender despesas da mesma natureza e classificada como 33903916 – MANUTENÇÃO E CONSERVAÇÃO DE BENS IMÓVEIS.

10. PLANTAS ANEXAS	
10.1. Nas plantas anexas a este Termo de Referência, pode ser visualizada, entre os elementos que compõem o Projeto de Prevenção Contra Incêndio, a instalação do sistema de Iluminação de Emergência, conforme indicado nos documentos abaixo:
· Anexo A.1. PLANTA BAIXA – TÉRREO – 01/02;
· Anexo A.2 PLANTA BAIXA - PVTO. SUPERIOR – 02/02.

AV. PRESIDENTE VARGAS







Opção 2


Opção 1VAGA 01
VAGA 02
Altura entre 1,8m a 2,1m
Altura entre 1,2 e 1,6 m
Altura entre 1,8m a 2,1m
















ACIMA DA PORTA	NA PAREDEVAGA 03







Opção 2


 Opção 1











 Opção 3
Altura Entre 0,25 e 0,5 m
NO TETO


NOTAS GERAIS
1. CONFERIR MEDIDAS IN LOCO ANTES DE EXECUTAR;
2. MEDIDAS EM METROS, SALVO QUANDO INDICADO;
3. ANTES DE EXECUTAR ESTE PROJETO LER ATENTAMENTE O MEMORIAL DESCRITIVO.
ILUMINAÇÃO DE EMERGÊNCIA
5. LUMINÁRIAS DEVEM SER DO TIPO BLOCO AUTÔNOMO E COM CIRCUITO DE ALIMENTAÇÃO ELÉTRICA EXCLUSIVO E COM DISJUNTOR IDENTIFICADO;
6. LUMINÁRIAS DEVEM TER, NO MÍNIMO, O FLUXO LUMINOSO INDICADO. CASO UTULIZEM LUMINÁRIAS COM FLUXO LUMINOSO SUPERIOR, VERIFICAR SE ATENDE A NBR 10898 QUANTO AO OFUSCAMENTO;
7. LUMINÁRIAS SEM INDICAÇÃO DE ALTURA DEVEM SER INSTALADAS A 10 CM DA PORTA OU NO TETO, CONFORME DISPOSIÇÃO EM PLANTA;Altura entre 2,1m a 3,1m

8. A ALIMENTAÇÃO DOS BLOCOS AUTÔNOMOS DEVE SER FEITA POR CIRCUITO ESPECÍFICO, COM DISJUNTOR SINALIZADO;A sinalização apropriada deve ser instalada em local visível e a uma altura mínima de 1,80 m, medida do piso acabado à base da sinalização, próxima ao risco isolado ou distribuída ao longo da área de risco generalizado. Conforme RT-CBMRS 12/2021.

9. AS LUMINÁRIAS DEVEM TER BATERIA COM DURAÇÃO MÍNIMA DE 60 MINUTOS.
SINALIZAÇÃO DE EMERGÊNCIA
10. A SINALIZAÇÃO DE EMERGÊNCIA DEVE OBEDECER A RT-CBMRS 12/2021 E A NBR 16820;
11. AS PLACAS DOS EXTINTORES DEVEM OBEDECER A RT-CBMRS 12/2021, INDICANDO O TIPO DE AGENTE EXTINTOR;
12. TODAS AS PLACAS DEVEM SER FOTOLUMINESCENTES E OBEDECER A RT-CBMRS 12/2021;
13. EQUIPAMENTOS EM PILARES DEVEM TER PLACAS DE SINALIZAÇÃO EM TODAS AS FACES.
EXTINTORES DE INCÊNDIO
14. INSTALAR / TROCAR EXTINTORES CONFORME O TIPO DE CARGA INDICADO EM PLANTA;
15. OS EXTINTORES DE INCÊNDIO DEVEM ESTAR POSICIONADOS CONFORME PLANTA E MANTIDOS COM CARGA E TESTE HIDROSTÁTICO VÁLIDOS;













EXISTENTE	A INSTALARVAGA 04
LEGENDA
SÍMB.
PLACA
DESCRIÇÃO
SÍMB.
PLACA
DESCRIÇÃO
 S1 
L/H
(mm)

ORIENTAÇÃO E SALVAMENTO SAÍDA À DIREITA



EXTINTOR PÓ QUÍMICO SECO ABC
 S2 
L/H
(mm)

ORIENTAÇÃO E SALVAMENTO SAÍDA À ESQUERDA

ILUMINAÇÃO DE EMERGÊNCIA BLCOO AUTÔNOMO DE DOIS FARÓIS
 S3 
L/H
(mm)

ORIENTAÇÃO E SALVAMENTO SAÍDA À FRENTE

ILUMINAÇÃO DE EMERGÊNCIA BLCOO AUTÔNOMO MÓDULO ÚNICO
 S4 
L/H
(mm)

ORIENTAÇÃO E SALVAMENTO RAMPA SOBE DIREITA
 E5 
L/H
(mm)

EQUIPAMENTOS EXTINTOR DE INCÊNDIO
 S5 
L/H
(mm)

ORIENTAÇÃO E SALVAMENTO RAMPA SOBE ESQUERDA
 N2 
200/80
(mm)

AGENTE EXTINTOR EXTINTOR DE PÓ ABC
 S6 
L/H
(mm)

ORIENTAÇÃO E SALVAMENTO RAMPA DESCE DIREITA
 P1 
L/H
(mm)

PROIBIÇÃO PROIBIDO FUMAR
 S8 
L/H
(mm)

ORIENTAÇÃO E SALVAMENTO ESCADA DESCE DIREITA
 A5 
L/H
(mm)

ALERTA
CUIDADO, RISCO DE CHOQUE ELÉTR.
 S9 
L/H
(mm)

ORIENTAÇÃO E SALVAMENTO ESCADA DESCE ESQUERDA

 S10 
L/H
(mm)

ORIENTAÇÃO E SALVAMENTO ESCADA DESCE DIREITA

 S11 
L/H
(mm)

ORIENTAÇÃO E SALVAMENTO ESCADA DESCE ESQUERDA

 S12 
L/H
(mm)

ORIENTAÇÃO E SALVAMENTO DESCARGA

 S14 
L/H
(mm)

ORIENTAÇÃO E SALVAMENTO DESCARGA

 S17 
L/H
(mm)

ORIENTAÇÃO E SALVAMENTO NÚMERO DE PAVIMENTO




SINALIZAÇÃO DE EMERGÊNCIA
ESC.: 1/25
16. 
EXTINTORES DEVEM SER MANTIDOS DESOBSTRUIDOS E SINALIZADOS;
17. EXTINTORES LOCALIZADOS EM LOCAIS DESCOBERTOS OU SUJEITOS À INTEMPÉRIES DEVEM ESTAR PROTEGIDOS POR ABRIGO PRÓPRIO PARA EXTINTORES.
SAÍDAS DE EMERGÊNCIA
18. CORREDORES E SAÍDAS DE EMERGÊNCIA DEVEM SER MANTIDAS DESOBSTRUÍDAS E SER MANTIDAS COM A LARGURA CONFORME PLANTA;
19. ADEQUAR GUARDA-CORPO CONFORME ESPECIFICAÇÕES EM PLANTA;
21. AS PORTAS DEVERÃO TER SEU VÃO DE LUZ E SENTIDO DE ABERTURA CONFORME CONSTA EM PLANTA.

BRIGADA DE INCÊNDIOVAGA 05

22. DEVERÁ HAVER AO MENOS 2 (DUAS) PESSOAS COM TREINAMENTO PARA BRIGADISTA DE INCÊNDIO NÍVEL BÁSICO 1 CONFORME RT-CBMRS Nº15/2022 POR TURNO DE TRABALHO;VAGA 06
GESTANTE
160
180

23. O NÚMERO DE BRIGADISTAS É LIMITADO AO NÚMERO DE FUNCIONÁRIOS DO TURNO, ENTÃO, CASO HAJA MENOS FUNCIONÁRIOS QUE O NÚMERO DE BRIGADISTAS EXIGIDO, DEVERÁ SER EFETUADO TREINAMENTO DE TODOS OS FUNCIONÁRIOS.VAGA 07
IDOSO



EXTINTORES10

ESC.: 1/25




PLANTA BAIXA - TÉRREOVAGA 08

ESCALA 1:100


MURO h=2,20m


SALA 119 COPAMURO h=2,20m

F-8 A=16,50m²

SALA 117 AUDIÊNCIAS D-1 A=28,66m²






Projeção telhado 	 	 	








Projeção viga h livre=3,0m

ADICIONADA ROTA CIRCUITO I.E.	BDA	BDA	22/10/2025	01

PÁTIO	POP.: 02	POP.: 04

EMISSÃO	BDA	BDA	01/09/2025	00

DESCOBERTO	1,22	DESCRIÇÃO	EXECUÇÃO	PROJETO	DATA	REV Nº














E02-PQS0,80







1,04

CIRCULAÇÃO





0,80	0,80



S1
300/1500,90









SALA 116 D-1 A=6,34m²





SALA 112 D-1 A=12,71m² POP.: 01
11
12
13


 S12 
300/150
(mm)
h=2,2m 200lm




10	CIRC.
09
08
07









0,80




SALA 102 D-1 A=15,43m² POP.: 02




SALA 105 D-1 A=7,68m² POP.: 01









0,80




SANIT.









0,80




SALA 107 D-1 A=18,00m² POP.: 02




Projeção viga h livre=3,0m


EMPREENDIMENTO:
PRT4 URUGUAIANA
AV. PRESIDENTE VARGAS, 2618 - URUGUAIANA/RS

PROJETO DE PREVENÇÃO E PROTEÇÃO CONTRA INCÊNDIO
CONTRATANTE:

2A20BC

 S12 
300/150
 S2 	(mm)

(mm)

POP.: 01


0,80

06
15	0514



h=2,2m200lm


 S2 
300/1500,90


CONTRATANTE



0,80	0,80

300/150
0,80(mm)



 S1 
300/1501,58

(mm)

16	04
17	03
02
DEP.	01

CIRC.


A50,90

150/150
(mm)

(mm)


CIRCULAÇÃO




(51) 4042-5740 | 9 9524-2050

RESPONSÁVEL TÉCNICO:



BRUNO DAMETTO ARANGUIZ



SALA 122 SERVIDOR



SALA 121 ALMOXARIFADO




SALA 120

CIRC.


S2

 S3 
300/150
(mm)

CIRCULAÇÃO

TETO1,14

200lm0,98



S19
300/150
(mm)




S2
300/150




S1
300/150




RECEPÇÃO

E5
200/200
(mm)
E03-PQS 2A20BC

N2
200/80
(mm)




0,80

 S1 
300/150
(mm)



SALA 108 D-1

contato@bdaengenharia.com DESCRIÇÃO:

ENG. CIVIL / SEG. DO TRAB. - CREA RS219752



PLANTA BAIXA - TÉRREO

D-1
A=21,45m² POP.: 01

J-3
A=11,00m² POP.: 01

D-1
A=19,06m² POP.: 02

300/150
(mm)








SANIT.	SANIT.






SANIT.

 S3
300/150
(mm)1,20








A5
150/150
(mm)


CIRC.



h=2,2m 200lm

(mm)










E01-PQS 2A20BC

(mm)

D-1
A=14,74m²
POP.: 02	AMAMENTAÇÃO
H-6
A=9,15m² POP.: 01

A=43,68m² POP.: 06





ARQUIVO:

1022-PRT4-INC-R01





ESCALA:
1:100





DATA:
01/09/2025





REVISÃO:
01





ETAPA:



PrPCI





FOLHA:
01/02INC



E5
200/200


N2
200/80

ESTE PROJETO E SEU CONTEÚDO SÃO DE PROPRIEDADE DA EMPRESA BDA ENGENHARIA, NÃO PODENDO SER COPIADO, REPRODUZIDO, AMPLIADO, REVELADO OU CEDIDO A TERCEIROS, NO TODO OU EM PARTE, SEM NOSSA EXPRESSA AUTORIZAÇÃO, DE ACORDO COM AS LEIS n°5.194, de 24/12/1966 e 9.610, de 19/2/1998.






























Opção 2LEGENDA
SÍMB.
PLACA
DESCRIÇÃO
SÍMB.
PLACA
DESCRIÇÃO
 S1 
L/H
(mm)

ORIENTAÇÃO E SALVAMENTO SAÍDA À DIREITA



EXTINTOR PÓ QUÍMICO SECO ABC
 S2 
L/H
(mm)

ORIENTAÇÃO E SALVAMENTO SAÍDA À ESQUERDA

 S3 
L/H
(mm)

ORIENTAÇÃO E SALVAMENTO SAÍDA À FRENTE

 S4 
L/H
(mm)

ORIENTAÇÃO E SALVAMENTO RAMPA SOBE DIREITA

 S5 
L/H
(mm)

ORIENTAÇÃO E SALVAMENTO RAMPA SOBE ESQUERDA

 S6 
L/H
(mm)

ORIENTAÇÃO E SALVAMENTO RAMPA DESCE DIREITA

 S8 
L/H
(mm)

ORIENTAÇÃO E SALVAMENTO ESCADA DESCE DIREITA

 S9 
L/H
(mm)

ORIENTAÇÃO E SALVAMENTO ESCADA DESCE ESQUERDA

S10

ORIENTAÇÃO E SALVAMENTO ESCADA DESCE DIREITA

L/H
(mm)



S11

ORIENTAÇÃO E SALVAMENTO ESCADA DESCE ESQUERDA

L/H
(mm)



S12

ORIENTAÇÃO E SALVAMENTO DESCARGA

L/H
(mm)



S14

ORIENTAÇÃO E SALVAMENTO DESCARGA

L/H
(mm)







S17

ORIENTAÇÃO E SALVAMENTO NÚMERO DE PAVIMENTO

L/H
(mm)







Opção 1






























Opção 2


 Opção 1

NOTAS GERAIS
1. CONFERIR MEDIDAS IN LOCO ANTES DE EXECUTAR;
2. MEDIDAS EM METROS, SALVO QUANDO INDICADO;
3. ANTES DE EXECUTAR ESTE PROJETO LER ATENTAMENTE O MEMORIAL DESCRITIVO.
ILUMINAÇÃO DE EMERGÊNCIA
5. LUMINÁRIAS DEVEM SER DO TIPO BLOCO AUTÔNOMO E COM CIRCUITO DE ALIMENTAÇÃO ELÉTRICA EXCLUSIVO E COM DISJUNTOR IDENTIFICADO;
6. LUMINÁRIAS DEVEM TER, NO MÍNIMO, O FLUXO LUMINOSO INDICADO. CASO UTULIZEM LUMINÁRIAS COM FLUXO LUMINOSO SUPERIOR, VERIFICAR SE ATENDE A NBR 10898 QUANTO AO OFUSCAMENTO;
7. LUMINÁRIAS SEM INDICAÇÃO DE ALTURA DEVEM SER INSTALADAS A 10 CM DA PORTA OU NO TETO, CONFORME DISPOSIÇÃO EM PLANTA;
8. A ALIMENTAÇÃO DOS BLOCOS AUTÔNOMOS DEVE SER FEITA POR CIRCUITO ESPECÍFICO, COM DISJUNTOR SINALIZADO;
9. AS LUMINÁRIAS DEVEM TER BATERIA COM DURAÇÃO MÍNIMA DE 60 MINUTOS.
SINALIZAÇÃO DE EMERGÊNCIA
10. A SINALIZAÇÃO DE EMERGÊNCIA DEVE OBEDECER A RT-CBMRS 12/2021 E A NBR 16820;
11. AS PLACAS DOS EXTINTORES DEVEM OBEDECER A RT-CBMRS 12/2021, INDICANDO O TIPO DE AGENTE EXTINTOR;
12. TODAS AS PLACAS DEVEM SER FOTOLUMINESCENTES E OBEDECER A RT-CBMRS 12/2021;
13. EQUIPAMENTOS EM PILARES DEVEM TER PLACAS DE SINALIZAÇÃO EM TODAS AS FACES.
EXTINTORES DE INCÊNDIO
14. INSTALAR / TROCAR EXTINTORES CONFORME O TIPO DE CARGA INDICADO EM PLANTA;
15. OS EXTINTORES DE INCÊNDIO DEVEM ESTAR POSICIONADOS CONFORME PLANTA E MANTIDOS COM CARGA E TESTE HIDROSTÁTICO VÁLIDOS;
16. EXTINTORES DEVEM SER MANTIDOS DESOBSTRUIDOS E SINALIZADOS;
17. EXTINTORES LOCALIZADOS EM LOCAIS DESCOBERTOS OU SUJEITOS À INTEMPÉRIES DEVEM ESTAR PROTEGIDOS POR ABRIGO PRÓPRIO PARA EXTINTORES.
SAÍDAS DE EMERGÊNCIA
18. CORREDORES E SAÍDAS DE EMERGÊNCIA DEVEM SER MANTIDAS DESOBSTRUÍDAS E SER MANTIDAS COM A LARGURA CONFORME PLANTA;
19. ADEQUAR GUARDA-CORPO CONFORME ESPECIFICAÇÕES EM PLANTA;
21. AS PORTAS DEVERÃO TER SEU VÃO DE LUZ E SENTIDO DE ABERTURA CONFORME CONSTA EM PLANTA.











 Opção 3Altura entre 1,8m a 2,1m
Altura entre 1,2 e 1,6 m
Altura entre 1,8m a 2,1m


BRIGADA DE INCÊNDIO
22. DEVERÁ HAVER AO MENOS 2 (DUAS) PESSOAS COM TREINAMENTO PARA BRIGADISTA DE INCÊNDIO NÍVEL BÁSICO 1 CONFORME RT-CBMRS Nº15/2022 POR TURNO DE TRABALHO;A sinalização apropriada deve ser instalada em local visível e a uma altura mínima de 1,80 m, medida do piso acabado à base da sinalização, próxima ao risco isolado ou distribuída ao longo da área de risco generalizado. Conforme RT-CBMRS 12/2021.
Altura entre 2,1m a 3,1m

23. O NÚMERO DE BRIGADISTAS É LIMITADO AO NÚMERO DE FUNCIONÁRIOS DO TURNO, ENTÃO, CASO HAJA MENOS FUNCIONÁRIOS QUE O NÚMERO DE BRIGADISTAS EXIGIDO, DEVERÁ SER EFETUADO TREINAMENTO DE TODOS OS FUNCIONÁRIOS.160
180














EXISTENTE	A INSTALAR

Altura Entre 0,25 e 0,5 m
ACIMA DA PORTA	NA PAREDE	NO TETO
SINALIZAÇÃO DE EMERGÊNCIA
ESC.: 1/25



EXTINTORES10

ESC.: 1/25




GUARDA CORPO h=1,10mGUARDA CORPO h=1,10m





INSTALAR BARRA INTERMEDIÁRIA NO VÃO ATUAL DE 30CM - DEIXANDO UM VÃO MÁXIMO DE 15CM.

PLANTA BAIXA - 2º PAVIMENTO
ESCALA 1:100






SALA 206 D-1 A=21,17m² POP.: 03

SALA 205 D-1 A=21,06m²
POP.: 03	1,101,05








h=2,2m 200lm

10

ADICIONADA ROTA CIRCUITO I.E.	BDA	BDA	22/10/2025	01








TERRAÇO DESCOBERTO




0,80

CIRC.
 TETO 
200lm0,90








 S12 
300/1500,80

(mm)












TETO
200lm


CIRC.



SANIT.


 S1 
300/150
(mm)

E04-PQS 2A20BC E05-PQS
2A20BC
E5
200/200
(mm)














N20,80

200/80
(mm)

11
12
13S19
13400/150
15 (mm)

16S8 
13700/150
(mm)






 h=2,2m 200lm

1,1009
08
07
06
05
A5 04
150/15003

(mm)











0,80

SALA 201 J-3 A=16,03m² POP.: 01













SALA 202

EMISSÃO	BDA	BDA	01/09/2025	00

DESCRIÇÃO	EXECUÇÃO	PROJETO	DATA	REV Nº

EMPREENDIMENTO:
PRT4 URUGUAIANA
AV. PRESIDENTE VARGAS, 2618 - URUGUAIANA/RS

PROJETO DE PREVENÇÃO E PROTEÇÃO CONTRA INCÊNDIO
CONTRATANTE:















GUARDA CORPO h=1,10mGUARDA CORPO h=1,10m



SANIT.

SANIT.	D-1
A=20,10m² POP.: 02







(51) 4042-5740 | 9 9524-2050
contato@bdaengenharia.com DESCRIÇÃO:




RESPONSÁVEL TÉCNICO:


CONTRATANTE


BRUNO DAMETTO ARANGUIZ
ENG. CIVIL / SEG. DO TRAB. - CREA RS219752

PLANTA BAIXA - PVTO. SUPERIOR


ARQUIVO:

1022-PRT4-INC-R01

ESCALA:
1:100

DATA:
01/09/2025

REVISÃO:
01

ETAPA:


PrPCI

FOLHA:
02/02INC



ESTE PROJETO E SEU CONTEÚDO SÃO DE PROPRIEDADE DA EMPRESA BDA ENGENHARIA, NÃO PODENDO SER COPIADO, REPRODUZIDO, AMPLIADO, REVELADO OU CEDIDO A TERCEIROS, NO TODO OU EM PARTE, SEM NOSSA EXPRESSA AUTORIZAÇÃO, DE ACORDO COM AS LEIS n°5.194, de 24/12/1966 e 9.610, de 19/2/1998.
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